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O movimento histórico da vida humana consiste no fato de ela nunca ser absolutamente vinculada a qualquer ponto de vista único e, assim, nunca pode ter um horizonte realmente fechado. O horizonte, em vez disso, é algo para o qual nos movemos e o qual se move dentro de nós. Os horizontes mudam para o sujeito que está se movendo. 


			Hans-Georg Gadamer (2006, p. 303)
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Introdução


			Deveríamos acolher o pluralismo radical que irá substituir a busca impossível por fundamentos, pois “o conhecimento pós-moderno... refina nossa sensibilidade às diferenças e reforça nossa capacidade para tolerar o incomensurável”. 


			Trecho entre aspas de Lyotard (1984, p. XXV), citado por Downing (2000, p. 88)


			O pluralismo existente no mundo contemporâneo é provavelmente o maior já visto na história. Seja em termos éticos, estéticos, políticos, científicos, metodológicos, gastronômicos, identitários etc., não apenas existe uma enorme diversidade, como o convívio entre os diferentes também é acentuado. 


			Como afirma Bernstein (2010), existem diferentes maneiras de se lidar com o pluralismo. Os regimes totalitários, por exemplo, normalmente o negam ou tentam eliminá-lo, uma vez que o contato com modos alternativos de pensamento tende a aumentar a visão crítica. Outra maneira de lidar com o pluralismo – mais complexa e desafiadora – é “nos engajar criticamente com o que é de fato diferente, o que percebemos como incomensurável, e tentar honestamente promover a tarefa – die Aufgabe – de compreender criticamente o que é diferente de nós, sem negar ou distorcer a sua ‘alteridade’” (p. 392).


			O campo da saúde mental é plural e nele encontram-se todas essas estratégias citadas para lidar com a diversidade existente. De acordo com Kecmanović (2011), muitos profissionais desse campo não têm consciência de como a abordagem teórica adotada por eles influencia a maneira de pensar a prática clínica. Além disso, eles normalmente não questionam as pressuposições e os pontos fracos da abordagem adotada, considerada a melhor dentre todas as existentes, e não possuem muito interesse no que está ocorrendo para além de suas fronteiras. Atitudes como essas implicitamente ignoram ou até mesmo negam o pluralismo.


			Com relação à estratégia de eliminação do pluralismo, pode-se, por exemplo, percebê-la nos cursos de graduação de Psicologia, nos quais são apresentadas diferentes abordagens de psicoterapia. Por mais que na grade curricular a diversidade exista, alguns docentes criticam duramente em sala de aula as abordagens com as quais não se identificam. Críticas metodológicas e epistemológicas são esperadas e até mesmo desejáveis no ambiente acadêmico, contudo, muitas vezes as críticas são intencionalmente baseadas em conhecimentos equivocados, preconceitos antigos e reducionismos. Isso aponta mais para um proselitismo do que para um diálogo intelectual honesto, principalmente se considerarmos que a audiência dessas críticas são pessoas em formação e, portanto, menos propensas a questionar as críticas de alguém ocupando um lugar de poder. 


			Otto Kernberg, um psicanalista contemporâneo influente, escreveu um artigo no qual enumera trinta maneiras de destruir a criatividade de psicanalistas em formação. Ele sugere o seguinte, de forma irônica, aos psicanalistas mais experientes e com mais status nas instituições:


			Esteja bem atento a candidatos que tendem a questionar as opiniões de qualquer um dos autores preferidos e prestigiados em sua instituição psicanalítica. Deixe clara a mensagem de que o pensamento crítico é bem-vindo, desde que confirme as opiniões de seus líderes dominantes mais importantes. Não deixe de premiar os estudantes que estejam entusiasmados e inteiramente convencidos com aquilo que você lhes ensina (exceto, é claro, as contribuições das “escolas divergentes” – espera-se que estas provoquem apropriadas reações de incredulidade e indignação entre os estudantes). Se, com tato e firmeza, você mostra apreço pelos estudantes que concordam com a visão oficial de sua instituição, as tentações para desenvolver visões novas, diferentes, questionadoras ou divergentes poderão gradualmente desaparecer (Kernberg, 2010, p. 14). 


			A citação aponta para a existência de movimentos sectários no interior da psicanálise. Ainda que no passado isso possa ter sido mais frequente, ainda é possível observar modos totalitários de se lidar com a diversidade no interior dos institutos de formação. Na ciência, de uma forma geral, buscar eliminar a pluralidade de abordagens normalmente está relacionado à tentativa de estabelecimento de um único paradigma. Paradigmas, de acordo com Thomas Kuhn (1962/1996), são “realizações científicas universalmente reconhecidas, as quais por algum tempo oferecem modelos de problemas e soluções a uma comunidade de praticantes” (p. X). 


			Os campos da saúde mental, da psicoterapia e da psicanálise não possuem paradigmas. Isso porque, de acordo com Kuhn (1962/1996), quando um novo paradigma surge, ele forçosamente substitui o anterior, de modo que a maioria dos pesquisadores e cientistas passa a adotar esta nova referência. Isso não acontece no estudo sobre o sofrimento psíquico. Por mais que sempre existam abordagens hegemônicas – como é a psiquiatria diagnóstica nos dias atuais e como foi a psicanálise até a década de 1970 –, normalmente existem múltiplas abordagens coexistindo.1


			As várias abordagens da saúde mental são baseadas em princípios teóricos diferentes, veem o seu campo de estudo a partir de pontos de vista diferentes, usam técnicas diferentes de investigação e pressupõem interpretações e soluções amplamente heterogêneas para as questões (Aragona, 2011). Dessa maneira, mesmo não sendo possível considerar a existência de paradigmas nesse contexto, certamente podemos afirmar que as abordagens, como os paradigmas, são incomensuráveis. Mas o que exatamente isso significa? 


			De acordo com Kuhn (1962/1996), “em primeiro lugar, os proponentes dos paradigmas alternativos frequentemente discordam sobre a lista de problemas que qualquer candidato a paradigma deve resolver. Seus padrões ou as suas definições de ciência não são as mesmas” (p. 148). Em se tratando de saúde mental, é evidente a existência de diversas definições de ciência, pois, se algumas vertentes se aproximam mais das ciências naturais e utilizam critérios positivistas de ciência, outras se aproximam mais das ciências humanas e podem utilizar uma compreensão hermenêutica ou fenomenológica, por exemplo. No interior da própria psicanálise é possível perceber entendimentos variados a esse respeito (Simanke, 2009). Essa heterogeneidade de concepções frequentemente provoca julgamentos e questionamentos a respeito da credibilidade de cada abordagem. Isso dificulta a comunicação e aumenta o isolamento entre elas. 


			O segundo aspecto que caracteriza a incomensurabilidade entre os paradigmas, de acordo com Kuhn (1962/1996), se refere ao fato de os novos paradigmas nascerem dos antigos e incorporarem boa parte do vocabulário e dos aparatos conceituais e práticos destes últimos. Porém, os novos paradigmas não utilizam os termos, conceitos e experimentos da maneira tradicional, mas estabelecem novas relações entre eles. Essa forma de incomensurabilidade enfatiza o aspecto de as palavras e os conceitos mudarem o sentido quando um novo paradigma se torna dominante. Apesar de utilizarem o mesmo termo, o universo de Newton é diferente do universo de Einstein, assim como o inconsciente de Freud é diferente do de Jung (e do de Klein, Janet, Lacan etc.). Mesmo alguns dos vocabulários mais comuns e fundamentais do campo da saúde mental, como “doença mental” ou “sintoma”, são definidos de formas variadas nas diferentes abordagens.


			O terceiro aspecto que caracteriza a incomensurabilidade é o fato de os proponentes de paradigmas diferentes trabalharem em mundos diferentes. Os profissionais veem coisas diferentes quando olham, por exemplo, para o que chamam de “realidade clínica”. Dessa maneira, pode-se utilizar a observação e a experiência de modos cientificamente rigorosos e ainda assim chegar a conclusões e resultados muito diferentes daqueles de outras abordagens e paradigmas.


			A incomensurabilidade, portanto, se refere à dificuldade ou mesmo impossibilidade de comparar ponto a ponto as diferentes abordagens. Não faz sentido perguntar qual é a noção de inconsciente para o behaviorismo, assim como não faz sentido perguntar como um psicanalista reforça um comportamento, por exemplo. É também muito difícil empreender uma pesquisa empírica para determinar qual abordagem de psicoterapia é a mais eficiente, pois os objetivos delas são diferentes. Afirmar que uma abordagem é melhor que outra por ser mais “rápida” para eliminar sintomas, por exemplo, implica considerar a eliminação de sintomas como o objetivo mais importante da psicoterapia. Porém, nem todas as abordagens entendem essa lógica médica como um critério importante de eficácia. Julgar as diversas abordagens unicamente por sua capacidade de tornar o inconsciente mais consciente ou pela criação de novas aprendizagens seria igualmente problemático. Em resumo, a interação e a comparação das diferentes abordagens são complexas justamente em razão da incomensurabilidade.


			A incomensurabilidade entre paradigmas e abordagens se torna uma questão problemática quando é utilizada como justificativa para a incomunicabilidade entre diferentes. Alguns afirmam o seguinte: se cada abordagem possui uma concepção de mundo e uma concepção de ser humano – ou de “sujeito”, como uns prefeririam – muito diferentes das demais, então não haveria ou não seria desejável e/ou produtiva a comunicação entre elas. Desse modo, não deveríamos nos preocupar com o que acontece para além das fronteiras das abordagens adotadas e, portanto, poderíamos ficar confortáveis em nossas torres de marfim. Porém, segundo Bernstein (2010):


			A incomensurabilidade não é uma barreira teórica, epistemológica ou semântica que bloqueia a compreensão. Ao contrário, ela nos apresenta um desafio e uma tarefa práticos (na verdade um conjunto complexo de tarefas). Com muita frequência a “conversa” sobre a incomensurabilidade é uma desculpa – um sinal da falência prática de nos engajarmos no difícil trabalho de compreensão mútua. É muito mais fácil retrocedermos às oposições e dicotomias binárias simplistas – “nós” versus “eles” (p. 391, grifos do original). 


			Se, por um lado, a incomensurabilidade entre as diferentes abordagens de fato existe, por outro, a comensurabilidade também existe. Considerar a incomensurabilidade como sinônimo de incomunicabilidade pode até ser utilizado como álibi para interlocutores adeptos de regimes totalitários, mas certamente não é a conclusão obrigatória de uma reflexão epistemológica profunda. De acordo com Bernstein (2010), “o panorama de culturas, vocabulários, línguas, paradigmas etc. sugerido por uma incomensurabilidade totalizante é profundamente equivocado. Ele é estático e reificado. Esse panorama ignora a medida na qual qualquer língua viva, qualquer vocabulário é intrinsecamente aberto” (p. 387). Como afirma Vessey (2016), “não existe nada que possa ser entendido e que não possa ser comunicado e, portanto, entendido pelos outros” (p. 419), de modo que, se as pessoas tiverem interesse, sempre há diálogo possível.


			Dar-se conta das diferenças não deveria ser utilizado como argumento para necessariamente afastar-se delas. Ao menos não em uma sociedade democrática. É verdade que o aprofundamento teórico em uma abordagem é necessário para compreendê-la bem. Porém, dialogar com a pluralidade não apenas não precisa ser visto como inútil ou ameaçador, como na verdade pode ser bastante enriquecedor, à medida que o contato com a alteridade pode nos fazer compreender melhor o nosso próprio ponto de vista. Dialogar não é tentar converter o outro nem correr o risco de ser convertido, mas considerar o ponto de vista diferente para articular um determinado assunto. Ao fim do diálogo poderá existir um novo entendimento, mas isso não implica concordância entre os interlocutores no sentido de terem o mesmo ponto de vista. Diálogo não é apagamento das diferenças, mas sua valorização.


			É a partir dessa concepção de diálogo que essas Vozes da psicanálise foram idealizadas, organizadas e agora estão sendo apresentadas. A proposta é oferecer um acesso mais direto ao pensamento dos principais autores da história da psicanálise no intuito de promover o diálogo com a diversidade desse campo do saber. Para qual direção o diálogo com o diferente nos levará é algo que não podemos saber com precisão, mas o enriquecimento de nossas compreensões clínicas parece bastante provável.


			Sobre a Coleção


			Seguem algumas informações a respeito da Coleção para que seus critérios de organização e seus objetivos fiquem mais claros:


			

					É dirigida principalmente a clínicos e não possui uma abordagem acadêmica convencional. Seu objetivo é promover a diversidade – as diversas vozes – da psicanálise, almejando que o leitor se interesse por novas compreensões clínicas. As indicações de leitura presentes ao fim de cada capítulo visam oferecer caminhos para um aprofundamento posterior nos conceitos apresentados.



					Cada um dos capítulos apresenta o desenvolvimento de um conceito de algum psicanalista mundialmente conhecido. A articulação com a experiência clínica, um limite máximo de caracteres e a busca por clareza estão presentes em todos os textos.



					As ilustrações clínicas foram escritas levando em consideração um rigoroso cuidado ético com o sigilo, de modo a não expor informações que identifiquem as pessoas envolvidas. Como é sabido, a transmissão de conhecimento via narrativas clínicas tem sido fundamental na história da psicanálise.



					A Coleção apresenta um recorte da diversidade da psicanálise e, portanto, não pretende contemplar toda a riqueza de 120 anos de desenvolvimento teórico e clínico. Assim, foram selecionados apenas alguns conceitos e autores, de modo que a ausência de algum destes não implica um desmerecimento ou um desconhecimento de sua importância. Buscou-se incluir o maior número possível de autores importantes da psicanálise nos limites da Coleção, mas todo recorte possui um caráter arbitrário, é claro.



					A classificação dos volumes da Coleção em períodos históricos foi realizada estabelecendo uma data média das principais publicações dos autores. Freud, por exemplo, inicia suas publicações psicanalíticas oficialmente com A interpretação dos sonhos (1900) e sua última grande obra é Moisés e o monoteísmo (1939). Desse modo, a média aproximada para esse autor é o ano de 1919 e, por isso, ele está no Volume 1 da Coleção (1900-1942). Assim foi feito com os demais.



			


			David B. Florsheim


			Organizador
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					1	 Em se tratando de psicoterapia, é possível afirmar que atualmente existem ao menos quinhentas abordagens diferentes (Lilienfeld & Arkowitz, 2012). Já no caso da psicanálise podemos considerar ao menos sete grandes escolas de pensamento (Zimerman, 2004).


				


			


		




		

			JACQUES LACAN (1901-1981)


		




		

			1. Do sintoma ao sinthoma



			
Angélica Bastos



			A concepção de sinthoma é transclínica, pois considera o modo de articulação entre real, simbólico e imaginário para cada sujeito, singularmente, para além das estruturas clínicas da neurose, da psicose e da perversão. O sinthoma só pode ser concebido a partir dos registros da experiência psicanalítica, ou seja, do enlace entre: (a) o real da satisfação pulsional além do princípio do prazer denominado gozo, (b) o simbólico dos significantes que marcam o sujeito e (c) o imaginário do corpo que lhe serve de suporte à subjetivação. 


			O termo sinthoma traduz em português sinthome, uma forma antiga de escrita em francês. Enquanto o termo sintoma designa o sintoma freudiano clássico, retorno do recalcado como formação substitutiva passível de interpretação, a grafia sinthoma distingue algo novo: o enlace entre real, simbólico e imaginário operado por um quarto elemento ou elo. Graças ao sinthoma, os três elos se amarram, diferenciam-se, localizando o gozo nas articulações entre os registros. O sinthoma designa, portanto, algo diferente do sintoma freudiano, embora não o exclua.


			Em sua definição inaugural, o sintoma psicanalítico é sintoma neurótico, atrelado à função paterna, por ter no complexo de Édipo o complexo nuclear das neuroses e a matriz de identificações e investimentos libidinais envolvidos nas manifestações sintomáticas. O sintoma freudiano é portador de uma mensagem a ser decifrada, abarca um envoltório formal e um núcleo de satisfação além do princípio do prazer, isto é, um envelope significante e o gozo.


			O sentido inconsciente do sintoma implica a questão: o que ele quer dizer? Essa interrogação restringe-se ao envelope formal, que não esgota o sintoma. É preciso indagar o que quer o sujeito ao dizer o que diz, sua posição de enunciação em relação ao que o aflige. Por fim, interroga-se o que isso quer, ou seja, o gozo no cerne da concepção seja do sintoma, seja do sinthoma.


			A passagem do sintoma metafórico ao sinthoma não invalida o primeiro, podendo coexistir com ele, o que conduz ao conceito de nome-do-pai e, sobretudo, à sua pluralização. O nome-do-pai é um elemento de linguagem, um significante que cumpre a função metafórica por excelência, aquela de incidir sobre o desejo da mãe, substituí-lo por outro significante, por meio de uma operação própria à estrutura do inconsciente. O nome-do-pai é comparado a um anel que permite manter juntos os termos do complexo edípico: a mãe, a criança e o falo. Esse significante privilegiado revela-se múltiplo, daí sua pluralização, pois não se trata de um significante único e unívoco, no singular, mas nomes que, para os diferentes sujeitos, preenchem a função que resulta tanto na significação fálica quanto em efeitos de regulação sobre o real do gozo. 


			O sintoma grafado com th figura no título de O Seminário, livro 23: o sinthoma (Lacan, 1975-1976/2007), embora já se encontre a hipótese de um quarto elo no seminário 22 e nas conferências “Joyce, o sintoma” (de 16 de junho de 1975) e “Joyce, o sintoma” (de 20 de junho de 1975), sobre o escritor irlandês em cuja obra a concepção de sinthoma se inspira. 


			Os três registros exigem uma ação suplementar que os ligue, uma função tradicionalmente atribuída ao nome-do-pai, derivado do pai edípico, que se torna, assim, pai do nome, por permitir a nominação, isto é, dar nome às coisas e, em especial, ao gozo. A ação suplementar retoma uma concepção prévia de suplência, entendida como algo que vem suprir a ausência ou a inoperância do nome-do-pai, significante fundamental e ordenador. Na clínica dos nós, sobre o fundo da não relação entre os três registros independentes e indiferenciados, a ação suplementar os enlaça. Por conseguinte, essa ação não vem remediar um déficit ou patologia, sendo necessária à estabilidade do enodamento. 


			Na formação do sintoma (Freud, 1921/2021), a relação com o ter, com o objeto do eu (o que se quer possuir), repousa sobre o investimento libidinal, conjugando-se à relação com o ser, com o sujeito do eu (o que o sujeito se torna), própria à identificação. O sinthoma já não se coloca como algo de que o sujeito é portador, algo que ele tem, mas o que ele é, que estrutura a subjetividade. 


			O caso Dora é paradigmático do ponto de vista da neurose, pois envolve o sinthoma e vários sintomas. O complexo de Édipo ordena sua vida psíquica, posto que é o complexo nuclear das neuroses. Assim, ela se vale do pai, tomado como representante da lei no inconsciente, e ele funciona como referência maior, como sinthoma. Graças ao pai edípico, articulam-se o real da satisfação pulsional (obtida nos sintomas de repugnância, tosse, afonia etc.), o simbólico dos significantes que a marcaram (prêmio oferecido pelo pai ao sr. K., suicídio, simuladora, vestíbulo, bosque, lago etc.) e o imaginário do corpo com suas conversões histéricas. Com base nas relações do pai com a amante, Dora interroga a sexualidade e a feminilidade, articulando a fantasia inconsciente à qual os sintomas remetem. Repugnância, sensação de pressão na parte superior do corpo, tosse e afonia são sintomas de que ela sofre, são sintomas que possui, produzidos a partir do pai como sinthoma. Sintomas fóbicos e obsessivos também remetem à função paterna e ao sinthoma.


			A pluralização do nome-do-pai abre a via para recursos que não o pai edípico e desemboca no sinthoma, suscetível de realizar a ação suplementar de concatenação dos registros. O pai se torna, assim, um sinthoma dentre outros. A conjectura de Lacan sobre James Joyce constitui a ilustração princeps sobre o sinthoma, pois sua obra teria cumprido, frente à carência paterna, a função de quarto elo.  De acordo com essa hipótese, o imaginário do corpo estaria em fuga, solto, e a escrita literária exerceria a função de sinthoma, capaz de atá-lo aos dois registros diretamente ligados: o real do gozo e o simbólico da palavra.


			O sinthoma designa algo que se é – o ser de gozo do falante –, daí seu caráter incontornável, porém passível de construção e substituição. Por sua vez, o sintoma metafórico é suscetível de decomposição em identificação e investimento libidinal, em envelope formal e satisfação pulsional, sendo passível de dissolução, não sem restos, pela operação analítica. A experiência com sujeitos neuróticos atesta que há um além do Édipo, vale dizer, é possível encontrar uma nominação para além do que funciona como nome-do-pai, ao passo que na clínica com psicóticos trata-se frequentemente de, em meio a tentativas de cura, forjar um elemento que faça as vezes de sinthoma apto a articular o nó de forma estável.


			O analista pode desempenhar, no quadro da experiência do inconsciente, a função de sinthoma, ao sustentar o enodamento. Isso amplia o tratamento psicanalítico para sujeitos que não conferem ao analista o lugar de suporte da suposição de saber e/ou não o situam como um objeto ativo, capaz de causar o desejo.


			Longe de eliminar o sintoma ou promover adaptação a ele, a identificação ao sinthoma no final de uma análise consiste em se virar com o núcleo de gozo inerradicável. Despojado das dimensões imaginárias e simbólicas do envelope formal do sintoma, esse núcleo comporta antes a letra do que o significante e a identificação ao sinthoma compreendem: um saber fazer aí onde não há vida sem gozo.
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			2. A ética da psicanálise e a direção do tratamento


			
Clarissa Metzger



			O que orienta, afinal, um psicanalista em seu trabalho? Como saber onde e quando intervir, para que direção encaminhar uma análise? A ética da psicanálise vem justamente responder a questões como essas.


			A ideia de ética remonta à filosofia e a autores consagrados desse campo do conhecimento, como Aristóteles na Antiguidade e Kant no século XVIII. A ética, para a filosofia, é articulada à moral e ambas dizem respeito aos hábitos e costumes do homem. Para Aristóteles, não há distinção entre ética e moral, enquanto para Kant a moral se refere à esfera pública, enquanto a ética está ligada ao campo privado. Em ambos os casos, a discussão sobre ética e moral visa encontrar parâmetros claros para definir o que é certo, bom e justo a partir de critérios universais.


			O psicanalista francês Jacques Lacan se aproxima da discussão sobre a ética e a moral pela necessidade de estabelecer um norteador, uma medida da ação do analista que oriente seu trabalho e a direção do tratamento. É nesse sentido que ele propõe uma ética própria à psicanálise: “Se há uma ética da psicanálise – a questão se coloca –, é na medida em que, de alguma maneira, por menos que seja, a análise fornece algo que se coloca como medida de nossa ação – ou simplesmente pretende isso” (Lacan, 1959-1960/1997, p. 374). 


			Contudo, a ética da psicanálise não pode ser idêntica à ética tal como abordada pela filosofia, sob o risco de transformar a psicanálise em uma teoria moralizante, já que toda a discussão filosófica em torno da temática da ética e da moral implica o estabelecimento de um ideal universal a ser buscado por todos. Assim, Lacan opera uma separação entre ética e moral e propõe para o psicanalista o que chama de ética do desejo, que nada deve à moral.


			Diferentemente do que encontramos na tradição filosófica, Lacan coloca como central na ética da psicanálise das Ding, a Coisa. Termo extraído da obra freudiana, trata-se de uma referência ao objeto mítico perdido. Ou seja, no centro da ética da psicanálise, como medida da ação do analista, está um objeto perdido, negativizado, elemento da ordem do real, um dos registros psíquicos proposto na tópica lacaniana. Essa estratégia lacaniana relativa à ética parte da premissa de apontar a existência de um lugar vazio, ali onde se poderia colocar algum objeto ou ideal como forma de tamponamento de uma certa indeterminação do desejo humano.


			De modo sucinto, Lacan define o real como aquilo que não cessa de não se inscrever, ou seja, o registro psíquico ligado à pulsão, mais especificamente aquilo da pulsão que escapa à possibilidade de representação. Nesse sentido, em uma aproximação com a teoria freudiana, podemos dizer que o real é da ordem da satisfação da pulsão de morte. Na acepção lacaniana, portanto, a ética da psicanálise implica a pulsão de morte enquanto vontade de recomeço, o que remete ao próprio estatuto do desejo, definido como movimento, deslizamento metonímico, desejo de outra coisa. Em suma, podemos dizer, grosso modo, que Lacan mira a pulsão e o desejo com sua proposta de uma ética da psicanálise. Na neurose, por exemplo, é comum encontrarmos uma paralisia do desejo. O que a psicanálise lacaniana propõe é um tratamento através do desejo; ali onde o sujeito se encontra fixado, paralisado, e a escuta do desejo, a orientação ética em direção ao desejo inconsciente pode reinstaurar o movimento.


			Outra diferença da ética da psicanálise proposta por Lacan em relação à tradição filosófica diz respeito à singularidade. Enquanto a filosofia toma como parâmetro a universalidade de critérios para julgar o ético e o moral, a psicanálise lacaniana está referida à singularidade, uma vez que o desejo é sempre singular. Ou seja, não se trata na psicanálise de estabelecer um padrão universal de conduta, mas de situar o singular do desejo em cada caso. É importante notar que não se trata de um relativismo na ética da psicanálise; trata-se outrossim de situar o desejo inconsciente.


			Em termos clínicos, a ética da psicanálise se apresenta como parâmetro justamente evitando que o psicanalista opere qualquer tipo de julgamento moral do que o analisante lhe traz no contexto analítico. Em vez disso, ele busca localizar aquilo que na fala e na linguagem do analisante remete ao desejo inconsciente, de modo a evidenciá-lo para o analisante. É importante notar que a ética da psicanálise objetiva que o analisante possa falar (e se escutar) sobre aquilo que diz respeito a seu desejo inconsciente, o que é diferente de incitá-lo a realizar o desejo. Em uma análise não se trata de definir o que o analisante deve fazer ou não; se estamos orientados pela ética do desejo, o que está em jogo é que o sujeito possa saber algo sobre seu desejo inconsciente – saber diferente de um saber oriundo da racionalidade cartesiana.



OEBPS/font/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/image/cover.jpg
Vozes da \\\\\ @ // .

psmanallse






OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/font/MinionPro-MediumIt.otf


OEBPS/font/MinionPro-It.otf


OEBPS/image/1.png
Blucher





